
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.822.023 - SC (2019/0181901-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ALINE COELHO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO RODRIGUES DA ROSA  - MS010163 

 JAKSON GOMES YAMASHITA E OUTRO(S) - MS015666 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. REGIME PRISIONAL SEMIABERTO. QUANTIDADE DO 
ENTORPECENTE APREENDIDO. AGRAVO DESPROVIDO.
1.Na definição do modo inicial de cumprimento de pena, necessário à prevenção e 
à reparação da infração penal, o magistrado deve expor motivadamente sua 
escolha, atento às diretrizes do art. 33 do Código Penal e, na hipótese de 
condenado pelo crime de tráfico de drogas, ao disposto no art. 42 da Lei n. 
11.343/2006, segundo o qual serão consideradas com preponderância a natureza e 
a quantidade da substância entorpecente, a personalidade e a conduta social do 
agente sobre as demais circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal.
2. Inobstante a pena definitiva tenha sido fixada em 2 anos e 11 meses de 
reclusão e a recorrente seja primária, o regime semiaberto é o cabível à espécie 
(como o imediatamente mais grave, segundo o quantum da sanção aplicada), 
dada a presença de circunstância prevalecente, qual seja, a quantidade e natureza 
das substâncias entorpecentes apreendidas com a ré (975 gramas de crack).
3.  Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
Brasília (DF), 27 de agosto de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO RODRIGUES DA ROSA  - MS010163 
   JAKSON GOMES YAMASHITA E OUTRO(S) - MS015666 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão proferida por esta Relatoria, que deu provimento ao recurso especial 
para fixar o regime inicial semiaberto para o cumprimento da pena imposta à agravada. 

Em suas razões, o agravante sustenta, em síntese, que, "considerando a natureza 
implacável do estupefaciente para o organismo humano e a expressiva quantidade arrecadada, 
aspectos de caráter preponderante e reveladores de acentuada periculosidade social, aliados a 
outra circunstância delitiva – interestadualidade -, não se mostra crível afastar a relevância e a 
concretude dos fundamentos expendidos pelo Colegiado a quo, no sentido de manter o regime 
fechado para expio da pena imposta, muito embora a pena corporal tenha sido fixada em 2 anos e 
11 meses de reclusão" (e-STJ, fl. 575).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo 
ao crivo deste órgão colegiado para que seja provido para fixar o regime fechado para o início do 
cumprimento da pena imposta à recorrida. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A pretensão não merece êxito, na medida em que o agravante não apresentou 
argumentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado.

Inicialmente, convém destacar que a obrigatoriedade do cumprimento inicial em 
regime fechado aos sentenciados por crimes hediondos e a eles equiparados não mais subsiste, 
diante da declaração de inconstitucionalidade, incidenter tantum, do § 1º do art. 2º da Lei n. 
8.072/1990, pelo STF, no julgamento do HC 111.840/ES, em 27/7/2012.

Na definição do modo inicial de cumprimento de pena, necessário à prevenção e à 
reparação da infração penal, o magistrado deve expor motivadamente sua escolha, atento às 
diretrizes do art. 33 do Código Penal e, na hipótese de condenado pelo crime de tráfico de drogas, 
ao disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual serão consideradas com 
preponderância a natureza e a quantidade da substância entorpecente, a personalidade e a 
conduta social do agente sobre as demais circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal.

Na hipótese, verifica-se não ter sido dada a correta interpretação aos dispostos 
nos arts. 33 do CP e 42 da Lei de Drogas, pois, embora a pena definitiva tenha sido fixada em 2 
anos e 11 meses de reclusão e a recorrente seja primária, o regime semiaberto é o cabível à 
espécie (como o imediatamente mais grave, segundo o quantum da sanção aplicada), dada a 
presença de circunstância prevalecente, qual seja, a quantidade e natureza das substâncias 
entorpecentes apreendidas com a ré (975 gramas de crack - e-STJ, fl. 442).

Confira-se:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
DOSIMETRIA DA PENA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, 
DA LEI N. 11.343/2006. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS QUE INDIQUEM 
A DEDICAÇÃO DA ACUSADA EM ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
QUANTIDADE DA DROGA. APLICABILIDADE DO ÍNDICE EM 
MENOR EXTENSÃO. REGIME PRISIONAL. QUANTIA DO 
ENTORPECENTE. MODO SEMIABERTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITO. FALTA 
DE PREENCHIMENTO DE REQUISITO SUBJETIVO. QUANTIDADE 
DA DROGA APREENDIDA. UTILIZAÇÃO PARA MODULAR A CAUSA 
DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, LEI N. 11.434/2006 E 
ESTABELECER O REGIME INICIAL SEMIABERTO. BIS IN IDEM. 
INOCORRÊNCIA DETRAÇÃO. TEMA NÃO SUSCITADO NAS 
RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL NEM EXAMINADO PELA CORTE 
DE ORIGEM.
INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
[...]
4. Embora a acusada seja primária e a pena tenha sido estabelecida em 
patamar inferior a 4 anos de reclusão, o regime semiaberto é o adequado e 
suficiente para o cumprimento da pena reclusiva, em decorrência da 
valoração negativa da quantidade da substância apreendida, na terceira fase 
da dosimetria, para a modulação do índice de redução do art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006.
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[...]
8. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 1195773/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 19/02/2019, DJe 26/02/2019).

"[...] No caso, apesar de a ré ser primária e com bons antecedentes e de 
sua pena ter sido fixada abaixo do patamar do art. 33, § 2°, "c", do Código 
Penal, a variedade e a quantidade significativa de entorpecentes apreendidos 
recomendam o estabelecimento do regime semiaberto para o início da 
expiação."
(AgRg no REsp 1.438.369/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, DJe 01/09/2015)."

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0181901-7 REsp 1.822.023 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00006922620148240014  0000692262014824001450002  014140006927  131400034  
6922620148240014  692262014824001450002

EM MESA JULGADO: 27/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALINE COELHO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO RODRIGUES DA ROSA  - MS010163 

 JAKSON GOMES YAMASHITA E OUTRO(S) - MS015666 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ALINE COELHO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO RODRIGUES DA ROSA  - MS010163 

 JAKSON GOMES YAMASHITA E OUTRO(S) - MS015666 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.

Documento: 1856996 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/09/2019 Página  6 de 5


